
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 926.064 - RS (2016/0124277-0)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RUMO S.A 
AGRAVANTE : RUMO MALHA SUL S.A 
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO  - PR015348 
   EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS  - PR024498 
   TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM  - PR022129A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NA HIPÓTESE 
DE NÃO TER SIDO ANALISADO O MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 315/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O não cabimento dos embargos de divergência no caso 
concreto é bastante claro, em virtude de não ter sido analisado o 
mérito do recurso especial no acórdão embargado, atraindo a 
incidência da Súmula 315 do STJ: "Não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial."
2. Cabem embargos de divergência para atacar acórdão de órgão 
fracionário que divergir do julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, em duas hipóteses: 1) sendo os acórdãos, 
embargado e paradigma, de mérito (art. 1.043, inc. I); ou 2) sendo 
um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, 
embora tenha apreciado a controvérsia (art. 1.043, inc. III). 
Nenhuma destas é a hipótese dos autos. Precedentes do STJ.
3. A possibilidade de oposição de embargos de divergência 
contra acórdão que discuta requisito de admissibilidade de 
recurso especial não é viabilizada pelo § 2º do art. 1.043 do 
CPC/2015. Isso porque a redação do art. 1.043, § 2º, do 
CPC/2015 (A divergência que autoriza a interposição de 
embargos de divergência pode verificar-se na aplicação do direito 
material ou do direito processual) refere-se à possibilidade do 
cabimento de embargos de divergência contra acórdão que, ao 
julgar recurso especial, tenha apreciado controvérsia que consista 
na aplicação do direito material ou do direito processual. Tal não 
autoriza a conclusão, entretanto, de que seria possível a oposição 
de embargos de divergência contra acórdão que não conheceu de 
recurso especial em virtude da ausência de requisito de 
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admissibilidade.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO
  
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,  A 
Corte Especial, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
Brasília, 07 de agosto de 2019(Data do Julgamento).

Ministro João Otávio de Noronha 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 926.064 - RS (2016/0124277-0)

  

AGRAVANTE : RUMO S.A 
AGRAVANTE : RUMO MALHA SUL S.A 
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO  - PR015348 
   EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS  - PR024498 
   TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM  - PR022129A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Rumo S.A. e por Rumo Malha Sul S.A. para desafiar decisão da 

Presidência, proferida às e-STJ fls. 1.350-1.351, que não conheceu dos embargos de 

divergência, com o seguinte fundamento: "Mediante análise dos autos, verifica-se que o 

acórdão embargado concluiu pela impossibilidade de se analisar o mérito do recurso 

especial em razão do óbice da Súmula 211//STJ. Tal situação impede, por si só, o 

conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição de 

embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito do recurso 

especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não cabem embargos de 

divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial.""

No agravo interno sob julgamento, a parte agravante, às e-STJ fls. 

1.356-1.366, sustenta que "referido entendimento, data vênia, merece ser revisto, já 

que o conteúdo da Súmula 315 resta ultrapassado a partir da vigência do CPC/2015. 

[...]. E isso se afirma mesmo após a Lei 13.256/2016, que revogou o inc. II do art. 1.043. 

Com efeito, a possibilidade de oposição de Embargos de Divergência de acórdão que 

discuta requisito de admissibilidade de Recurso Especial é viabilizada pelo que prevê 

o § 2º do art. 1.043 do novo CPC".

Impugnação da parte agravada, às e-STJ fls. 1.368-1.376, argumentando 

que "a Súmula 315/STJ é de clareza meridiana ao dispor sobre a inviabilidade de 

interposição de embargos de divergência no âmbito de agravo de instrumento que não 

admite recurso especial. Apesar do esforço criativo das Agravantes, a referida súmula 
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continua vigente e corroborada por extensa jurisprudência dessa Corte Superior".

É o relatório.
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CPC/2015 (A divergência que autoriza a interposição de 
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admissibilidade.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Na hipótese dos 

autos, o decisum ora impugnado não conheceu dos embargos de divergência por 

entender que "o acórdão embargado concluiu pela impossibilidade de se analisar o 

mérito do recurso especial em razão do óbice da Súmula 211/STJ. Tal situação 

impede, por si só, o conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a 

interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o 

mérito do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: 'Não cabem 

embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 

especial'".

O recurso em tela não ultrapassa o juízo de admissibilidade, pelos 

fundamentos expostos a seguir.

O não cabimento dos embargos de divergência no caso concreto é 

bastante claro, em virtude de não ter sido analisado o mérito do recurso especial no 

acórdão embargado, atraindo a incidência da Súmula 315 do STJ: "Não cabem 

embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 

especial."

De fato, o art. 1.043 do CPC/2015 prescreve o seguinte sobre o 

cabimento dos embargos de divergência:

Art. 1.043. É embargável o acórdão de órgão fracionário que:
I - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os 
acórdãos, embargado e paradigma, de mérito;
II - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os 
acórdãos, embargado e paradigma, relativos ao juízo de admissibilidade; 
(Revogado pela Lei nº 13.256, de 2016)
III - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo um 
acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, embora 
tenha apreciado a controvérsia;
IV - nos processos de competência originária, divergir do julgamento de 
qualquer outro órgão do mesmo tribunal. (Revogado pela Lei nº 13.256, 
de 2016) (grifos acrescidos)
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Assim, cabem embargos de divergência para atacar acórdão de órgão 

fracionário que divergir do julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, em 

duas hipóteses: 1) sendo os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito (art. 1.043, 

inc. I); ou 2) sendo um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, 

embora tenha apreciado a controvérsia (art. 1.043, inc. III).

Sobre o ponto, eis o entendimento do STJ:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGRA 
TÉCNICA DE JULGAMENTO. SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DE MÉRITO. NÃO CABIMENTO DO RECURSO 
UNIFICADOR. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA NÃO PROVIDO.
1. A modificação trazida pelo novo CPC em seu art. 1.043, inciso III, não 
ampliou a margem de cabimento do manejo dos embargos de divergência 
a ponto de dispensar a manifestação expressa dos acórdãos 
comparados sobre o mérito da controvérsia, seja ele relacionado à 
aplicação de direito material ou de direito processual (AgRg nos EREsp. 
1.340.069/SC, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 
17.11.2017).
2. Assim, não é servil à interposição de Recurso Unificador o acórdão 
que, sem analisar o mérito da demanda, não conhece o Agravo em 
Recurso Especial por incidência da Súmula 182/STJ. Nesse sentido: 
EAREsp. 559.766/DF, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 22.11.2016; AgInt 
nos EAREsp. 444.621/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 
28.11.2016.
3. Agravo Interno da Empresa não provido.
(AgInt nos EDv nos EAREsp 930.980/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 19/3/2019, DJe 28/3/2019)

A hipótese dos autos não se enquadra em nenhuma das hipóteses de 

cabimento analisadas acima, pois o acórdão embargado manteve decisão que não 

conheceu do recurso especial e não chegou a apreciar a controvérsia objeto dos 

embargos de divergência.

A Corte Especial do STJ tem posicionamento pacificado sobre a questão:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DO MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA 315/STJ. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA.
1. A teor da Súmula 315 do Superior Tribunal de Justiça, não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial.
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2. Admite-se a divergência nos casos em que o relator conhece do agravo 
e adentra o mérito do próprio recurso especial, uma vez que, nessa 
hipótese, estará decidindo o próprio mérito do recurso especial, o que não 
ocorreu na espécie.
3. Ausente a similitude fática entre as situações, incabíveis são os 
embargos de divergência.
4. Os embargos de divergência prestam-se à pacificação da 
jurisprudência, não à revisão de julgados dos órgãos fracionários da 
Corte. Não enseja divergência a aplicação da Súmula 182 em 
conformidade com as peculiaridades de cada caso.
5. Embargos de divergência não conhecidos.
(EAREsp 559.766/DF, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 24/10/2016, DJe 22/11/2016)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO.
1. Nos termos do art. 266, caput, do RISTJ c/c o art. 1.043 do CPC/2015, 
os embargos de divergência têm, como requisito de admissibilidade, a 
existência de dissenso interpretativo entre diferentes órgãos jurisdicionais 
deste Tribunal Superior, devendo ter sido apreciada a matéria de mérito 
do recurso especial - seja de natureza processual seja material -, sendo 
certo que este recurso é incabível para o reexame de regra técnica de 
admissibilidade recursal, como sói ser a incidência da Súmula 182 do 
STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 444.621/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/11/2016, DJe 28/11/2016)

A propósito, o Fórum Permanente de Processualistas Civis – FPPC, no VII 

Encontro, decidiu pelo cancelamento do enunciado 231, que assim dispunha: "(art. 

1.043, II e III) Fica superado o enunciado 315 da súmula do STJ após a entrada em 

vigor do CPC (Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 

instrumento que não admite recurso especial)", justamente em virtude do advento da 

Lei n. 13.256/2016, que revogou o inciso II do art. 1.043 do CPC/2015.

Nesse sentido, confira-se a lição de Osmar Mendes Paixão Côrtes (In 

ALVIM, Angélica Arruda et all (Coords.). Comentários ao Código de Processo Civil. 2. 

ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 1.245):

Pela redação primeira do novo CPC, pouco importava que a divergência 
fosse quanto ao mérito ou quanto a questões processuais relativas à 
admissibilidade recursal. A Lei n. 13.256/2016, todavia, revogou o inciso 
sobre o cabimento quando cotejadas decisões relativas à admissibilidade 
recursal. Agora, cabíveis os embargos quando as decisões paradigma e 
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recorrida forem de mérito ou na hipótese de uma delas ser de 
conhecimento (mas tenha apreciado o mérito recursal, a controvérsia).

Importante registrar-se ainda que, ao contrário do alegado pela parte 

agravante, a possibilidade de oposição de embargos de divergência contra acórdão 

que discuta requisito de admissibilidade de recurso especial não é viabilizada pelo § 2º 

do art. 1.043 do CPC/2015.

Isso porque a redação do art. 1.043, § 2º, do CPC/2015 (A divergência 

que autoriza a interposição de embargos de divergência pode verificar-se na aplicação 

do direito material ou do direito processual) refere-se à possibilidade do cabimento de 

embargos de divergência contra acórdão que, ao julgar recurso especial, tenha 

apreciado controvérsia que consista na aplicação do direito material ou do direito 

processual.

Tal não autoriza a conclusão, entretanto, de que seria possível a oposição 

de embargos de divergência contra acórdão que não conheceu de recurso especial em 

virtude da ausência de requisito de admissibilidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt   nos

Número Registro: 2016/0124277-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 926.064 / 
RS

Números Origem:  450021560420124040000  50127520320114047107  RS-50127520320114047107  
TRF4-50021560420124040000

PAUTA: 07/08/2019 JULGADO: 07/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : RUMO S.A 
EMBARGANTE : RUMO MALHA SUL S.A 
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO  - PR015348 

 EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS  - PR024498 
 TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM  - PR022129A

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Poluição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUMO S.A 
AGRAVANTE : RUMO MALHA SUL S.A 
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO  - PR015348 

 EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS  - PR024498 
 TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM  - PR022129A

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria Thereza de 
Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
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